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E m 2024, acompanhamos 40 áreas 
de políticas públicas relacionadas 
à mudança do clima no Brasil. 

Destas, observamos 20 avanços fir-
mes, um avanço sob riscos, 14 avanços 
parciais, quatro áreas sem progresso e 
uma área com retrocesso. Comparado 
a 2023, quando registramos 17 avanços 
firmes, oito avanços iniciais, 15 áreas 
sem progresso e um retrocesso, os nú-
meros apontam para uma melhora 
qualitativa em alguns setores cruciais. 
O retrocesso mais marcante foi na po-
lítica tributária, com a sobretaxação de 
placas solares e riscos para produtos 
da bioeconomia. Por outro lado, des-
tacaram-se três frentes estruturantes: 
controle do desmatamento, precifica-
ção de emissões e planejamento para 
restauração florestal, medidas que, se 
implementadas com rigor, têm poten-
cial de reduzir até 80% das emissões 
em relação a 2005. Contudo, desafios 
permanecem em áreas como a transi-
ção energética, ainda vaga, e o comba-
te às queimadas, que carece de ações 
proporcionais à urgência do problema. 
A adaptação climática deu um passo à 
frente com a estratégia nacional publi-
cada, mas sua efetividade depende de 
maior integração com o Plano Clima e 
a política fiscal, que dominou o debate 
em 2024.

Vinte avanços firmes, um avanço apesar 
de riscos, catorze avanços parciais, quatro 
áreas sem progresso e uma área com 
retrocesso no que se refere a políticas 
públicas e mudança do clima

O ESTADO 
DA POLÍTICA 
CLIMÁTICA 
NO BRASIL 
EM 2024

POLÍTICA
PÚBLICA

ÓRGÃOS
ENVOLVIDOS

FASE NO CICLO DA 
POLÍTICA PÚBLICA

Adaptação climática 
Agricultura familiar
Agricultura, pecuária e abastecimento
Águas e saneamento
Automotiva
Aviação
Combustíveis
Comércio exterior
Controle do desmatamento
Defesa legal
Direitos indígenas
Economia circular 
Educação
Emprego e trabalho
Energias renováveis
Estratégia de longo prazo para neutralidade climática (net zero)
Financiamento climático
Gênero
Governança climática
Habitação social
Igualdade racial
Indústria
Inteligência artificial (novo)
Mineração
Mobilidade urbana
Monitoramento e gestão de riscos e desastres
NDC
Negócios e empreendedorismo
Oceano e zonas costeiras
Periferias e favelas
Política de defesa e segurança nacional
Política externa
Política fiscal e orçamentária
Política monetária e financeira
Política tributária
Relações institucionais
Saúde
Transição de combustíveis fósseis
Transporte
Turismo
Urbanização
Áreas protegidas
Territórios e comunidades tradicionais

MMA, MCTI, MME
MDA, MDS, MMA, Consea

MAPA, BCB, EMBRAPA
ANA, MCID, MMA, MDS

MDIC, BNDES
ANAC, MME

MME, ANP, MDIC, MMA
MDIC, APEX

MMAMC
AGU

MPI, FUNAI, MJ
IBAMA, MMA, MCID

MEC, CEMADEN, MMA
MTE

MME, MAPA, MDIC
Casa Civil, MRE, MMA, MCTI, MME

BCB, BNDES, MMA, MF, CMN, CFSS, BNDES, MPO
MMUL

CIM 
MCID

MIR, MMA
MDIC, MF

MCTI, MDIC
MME
MCID

MIDR, MCTI, INMET, INPE, CENAD, ANA, CEMADEN
Casa Civil, MRE, MMA, MCTI, MME

ME
MPA, MMA, MD, Marinha

MCID, MIR
GSI, MD, Forças armadas, ABIN

MRE
MPO, MGI e pastas setoriais

BCB, STN, MF, CMN
MF, Congresso

SRI, SG

MME, MAPA, MDIC
MT

MTUR
MCID

MMA, MDA 
MJSP, MDA

Em formulação

Em formulação

Em formulação

Em formulação

Em formulação

Em formulação

Em formulação

Em formulação

Em formulação

Em formulação

Em formulação

Em formulação

Em formulação

Em formulação

Em formulação

Em formulação

Em formulação

Em formulação

Em formulação

Em formulação

Em formulação

Em implementação

Em implementação

Em implementação

Em implementação

Em implementação

Em implementação

Em implementação

Em formulação

Em implementação

Em formulação

Em implementação

Em formulação

Em implementação

Em implementação

Em formulação

Em implementação

Em implementação

Em implementação

Em implementação

Em implementação

Em implementação

Em implementação

NOSSA AVALIAÇÃO
EM 2023 EM 2024

AVANÇOU POUCO

AVANÇOU POUCO

AVANÇOU POUCO AVANÇOU POUCO

AVANÇOU POUCO AVANÇOU POUCO

AVANÇOU POUCO

AVANÇOU POUCO AVANÇOU POUCO

AVANÇOU POUCO

AVANÇOU POUCO AVANÇOU POUCO

AVANÇOU POUCO

AVANÇOU POUCO AVANÇOU POUCO

AVANÇOU POUCO

AVANÇOU POUCO AVANÇOU POUCO

AVANÇOU POUCO

AVANÇOU POUCO AVANÇOU POUCO

RETROCEDEU

RETROCEDEU

AVANÇOU POUCO

NÃO AVANÇOU

NÃO AVANÇOU

NÃO AVANÇOU NÃO AVANÇOU

NÃO AVANÇOU NÃO AVANÇOU

NÃO AVANÇOU

NÃO AVANÇOU

NÃO AVANÇOU

NÃO AVANÇOU

NÃO AVANÇOU NÃO AVANÇOU

NÃO AVANÇOU NÃO AVANÇOU

AVANÇOU

AVANÇOU

AVANÇOU

NÃO AVANÇOU

NÃO AVANÇOU

AVANÇOU POUCO AVANÇOU POUCO

AVANÇOU

AVANÇOU

AVANÇOU

AVANÇOU

AVANÇOU

AVANÇOU AVANÇOU

AVANÇOU AVANÇOU

AVANÇOU AVANÇOU

AVANÇOU AVANÇOU

AVANÇOU AVANÇOU

AVANÇOU

AVANÇOU

AVANÇOU AVANÇOU

AVANÇOU

AVANÇOU

AVANÇOU AVANÇOU

AVANÇOU

AVANÇOU AVANÇOU

AVANÇOU

AVANÇOU AVANÇOU

AVANÇOU

AVANÇOU

AVANÇOU

AVANÇOU AVANÇOU

AVANÇOU

AVANÇOU

AVANÇOU

AVANÇOU

AVANÇOU

AVANÇOU

AVANÇOU POUCO
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INVENTÁRIO DE POLÍTICAS
Os principais instrumentos em gestação ou já em operação 
para fazer avançar a descarbonização no Brasil

Ainda não publicado ou aprovado

Lançado, reformulado ou retomado em 2024

INSTRUMENTOS

PPCerrado

Estratégia 
Nacional para 

REDD+
Plano Nacional 

de Bioeconomia

PPCDAm (Fase 5) Planaveg

Código Florestal

Política 
Nacional de 
Pagamento 
por Serviços 
Ambientais

Favorecicle e 
ProRecicle

Pró-Catadoras
e Pró-Catadores

PPA 2024-2027

Novo PAC
Plano ABC+

Nova Indústria 
Brasil

Ecoinvest
Fundo Amazônia

Fundo ClimaTítulos Verdes 
Soberanos

Títulos Verdes 
do BNDES

Taxonomia 
Sustentável

Política
Nacional

sobre
Mudança
do Clima

Sistema 
Brasileiro de 
Comércio de 

EmissõesObrigações 
junto ao Acordo 

de Paris

Regulação 
das Eólicas 

Offshore

Debêntures 
Verdes

Programa 
Combustível do 

Futuro

Política 
Nacional de 

Transição 
Energética

Programa 
Nacional do 
Hidrogênio

RenovaBio
Programa 

Energias da 
Amazônia

Política 
Nacional para

Minerais 
Críticos

Programa 
Mover

Plano Decenal 
de Expansão de 
Energia – PDE 

2034

Plano
Nacional de 

Energia
2050

Programa 
Nacional de 

Conservação 
de Energia 

Elétrica  
"Procel"

AGROPECUÁRIA
FINANCIAMENTO CLIMÁTICO E ORÇAMENTO
USO DA TERRA E FLORESTAS (LULUCF)
POLÍTICAS CLIMÁTICAS TRANSVERSAIS

SETORES

INDÚSTRIA
RESÍDUOS
ENERGIA

POLÍTICAS TRANSVERSAIS

Sistema de 
Registro 

Nacional de 
Emissões

Plano de 
Transformação 

Ecológica

PLANO
CLIMA

16 PLANOS 
Setoriais de 
Adaptação

7 PLANOS 
Setoriais de 
Mitigação

NDC Brasileira
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SUMÁRIO EXECUTIVO

Uma nova e notável queda do desmata-
mento foi o principal resultado colhido até 
aqui pelas políticas climáticas em curso. Tra-
ta-se de um indicador de sucesso no combate 
à principal fonte atual de emissão no país dos 
gases responsáveis pelo aquecimento global. 
Mas ainda se requerem contínuos esforços 
para eliminar a perda de vegetação nativa em 
todos os biomas. Por outro lado, não houve 
sinais de transição nos setores de agropecuá-
ria, energia e resíduos, nos quais as emissões 
continuam aumentando(2). Uma vez que o ins-
trumento de mercado de carbono não vai ata-
car os motores das emissões nesses segmen-
tos, serão necessárias outras ferramentas.

A nova meta brasileira para 2035, anunciada 
na forma de banda, com intervalo entre 1,05 
gigatonelada e 850 milhões de toneladas de 
dióxido de carbono equivalente (CO2e), acomo-
dou posições divergentes no governo e abriu 
espaço para o Brasil transacionar resultados de 
mitigação (Internationally Transferred Mitiga-

EM MEIO A EVENTOS CLIMÁTICOS DE INTENSIDADE INÉDITA, O ANO DE 
2024 NA AGENDA CLIMÁTICA BRASILEIRA É MARCADO PELA SUBMISSÃO DE 
UMA NOVA CONTRIBUIÇÃO BRASILEIRA AO ACORDO DE PARIS, COM COM-
PROMISSOS PARA 2035(1), E PELA ARRANCADA NA CONSTRUÇÃO AINDA IN-
CONCLUSA DO PLANO CLIMA, QUE DETALHARÁ O CAMINHO TANTO PARA 
O CORTE DAS EMISSÕES DE GASES DE EFEITO ESTUFA (GEE) COMO PARA 
ADAPTAR O PAÍS, ALTAMENTE VULNERÁVEL ÀS MUDANÇAS CLIMÁTICAS. 

tion Outcomes, ITMOs) com outros países, num 
mercado de carbono internacional finalmente 
regulamentado durante a COP-29, em Baku. 
Coincidentemente, no mesmo período, o Con-
gresso Nacional aprovou o projeto de lei que 
cria o mercado de carbono local, mas que ainda 
requer longo período de regulamentação.

A meta estabelecida na nova Contribuição 
Nacionalmente Determinada (National Deter-
mined Contribution, NDC) também tornou evi-
dentes dificuldades para o governo se com-
prometer com uma redução mais acentuada 
nas emissões. O compromisso equivale a uma 
redução entre 39% e 50% das emissões regis-
tradas em 2019, quando o último balanço glo-
bal (Global Stocktake, GST) recomendou um 
corte global de 60% nas emissões de GEE em 
relação a 2019. Ainda assim, o Brasil declara 
uma ambição alinhada à missão de conter o 
aquecimento global em 1,5°C, baseando-se na 
modelagem técnica que fundamenta o Plano 
Clima, ainda a ser divulgado. 

(1) https://unfccc.int/sites/default/files/2024-11/Brazil_Second%20Nationally%20
Determined%20Contribution%20%28NDC%29_November2024.pdf
(2) SEEG. Análise das emissões de gases de efeito estufa e suas implicações para as metas climáticas no Brasil: 1970-2023, 2024. 
Disponível: https://seeg.eco.br/wp-content/uploads/2024/11/SEEG-RELATORIO-ANALITICO-12.pdf, acesso em 9 dez. 2024.



11

UM PANORAMA DAS POLÍTICAS CLIMÁTICAS NO BRASIL
POLÍTICA CLIMÁTICA POR INTEIRO 2024

11

UM PANORAMA DAS POLÍTICAS CLIMÁTICAS NO BRASIL
POLÍTICA CLIMÁTICA POR INTEIRO 2024

* A ‘espiral climática’  é uma visualização que apresenta anomalias 
mensais de temperatura global. As anomalias de temperatura são 
desvios de uma média global de longo prazo.
Fonte: Centro Nacional de Ciências Atmosféricas da Universidade de 
Reading (Professor Ed Hawkins) em parceria com o Instituto Goddard 
de Estudos Espaciais (GISS) - Nasa
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Visão lateral da ‘espiral climática’ 

Em outubro de 2024, a anomalia
de temperatura global registrada 
foi de +1,32°C em relação aos níveis 
pré-industriais

Cada linha da 
‘espiral climática’ 
representa 1 ano 

desde 1880

Estimular a redução das emissões dos gases de efeito estufa (GEE) para limitar o 
aquecimento global a 1,5ºC* em relação ao período pré-industrial é um dos objetivos 
do Acordo de Paris. Entre suas inovações, destaca-se o Artigo 6, que regulamenta e 
incentiva o mercado de carbono. Ele promove a colaboração entre países e o setor 

privado, fornecendo mecanismos para mitigar emissões e atingir metas globais
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OS MAIORES EMISSORES GLOBAIS EM 2023
As emissões totais de gases de efeito estufa (GEE) de um país incluem tanto as emissões 
provenientes da queima de combustíveis fósseis quanto aquelas resultantes de mudanças no uso 
da terra, como o desmatamento (Emissões globais em %)

China Estados Unidos Índia União Europeia Rússia Brasil

30% 11% 8% 6% 5% 2%

REDUÇÃO NO DESMATAMENTO NA AMAZÔNIA E NO CERRADO
Entre 2023-2024, a Amazônia e o Cerrado registraram uma significativa redução no desmatamento, 
um avanço relevante para a agenda ambiental do Brasil (Em km2)

9.0642023

6.2882024
AMAZÔNIA

11.0122023

8.1732024
CERRADO

- 30,6%

- 25,7%

A NDC do Brasil não passou por um amplo 
e inclusivo processo de consulta à sociedade 
sobre seu conteúdo. Para garantir apoio à im-
plementação da NDC e incentivar metas sub-
nacionais e corporativas alinhadas aos objeti-
vos de curto e longo prazo, é necessário que a 
NDC ganhe legitimidade.

Diferentes processos de participação, incluin-
do oficinas técnicas, consultas públicas e plená-
rias, foram realizados com foco no Plano Clima. 
Houve mais transparência na agenda de adapta-
ção e pouca abertura nos debates setoriais rela-
cionados às metas e ações de mitigação.

Nos rankings mais recentes, o Brasil apa-

rece como sexto(3) maior emissor histórico de 
GEE, num cenário de emissões globais cres-
centes e altas chances de o planeta ultrapas-
sar dois graus de aumento de temperatura(4) 
em relação ao período pré-industrial. 

Entre os setores que mais emitem gases de 
efeito estufa no país, resultados expressivos 
em 2024 devem depender exclusivamente do 
combate ao desmatamento. A taxa anual, me-
dida entre agosto de 2023 e julho de 2024 (cha-
mado “ano Prodes”), registra queda de 30,6% 
(para 6.288 km2) na Amazônia e de 25,7% no 
Cerrado (para 8.174 km2), depois de cinco anos 
em alta nesse segundo maior bioma brasileiro.  

(3) https://edgar.jrc.ec.europa.eu/report_2024
(4) https://www.unep.org/resources/emissions-gap-report-2024



13

UM PANORAMA DAS POLÍTICAS CLIMÁTICAS NO BRASIL
POLÍTICA CLIMÁTICA POR INTEIRO 2024

Na agropecuária e na energia, setores respon-
sáveis por grandes parcelas das emissões, os 
avanços foram pequenos, como se verá neste 
panorama.

Em dezembro, ao apresentar o primeiro 
Relatório Bienal de Transparência (BTR, na 
sigla em inglês), o Brasil reportou aumento 
de 10,5% das emissões brasileiras  em 2022, 
comparadas às de 2020. O aumento ocorreu 
em todos os setores. O relatório omite proje-
ções para 2025, diante do risco de não reduzir 
as emissões em 35% em três anos e cumprir a 
meta de 1,32 GtCO2e. 

A revisão da Política Nacional sobre Mudan-
ça do Clima (PNMC), outro esforço posto em 
curso ao longo do ano, no âmbito do Comitê In-
terministerial sobre Mudança do Clima (CIM), 
não tem prazo para ser enviada ao Congresso.

Em 2024, aumentaram os investimentos 
públicos para financiar a descarbonização, 
turbinados pela emissão de títulos verdes 
no exterior. Ao mesmo tempo, cresceram os 
gastos para conter danos dos desastres climá-
ticos. Só para remediar a devastação no Rio 
Grande do Sul foram destinados quase R$ 54 
bilhões do Orçamento da União ao Estado, 
na forma de créditos extraordinários. O valor 
equivale a cinco vezes o total de financiamen-
to autorizado à descarbonização via Fundo 
Clima durante o ano, bancados por aumento 
da dívida pública. Mas representa só uma di-
mensão da destruição, que atingiu 96% dos 
municípios do Estado e causou ao menos 182 
mortes.

Diante dos desafios urgentes para a adapta-
ção, um plano de enfrentamento da emergên-
cia climática chegou a ser anunciado em junho 
em pronunciamento da ministra do Meio Am-
biente e Mudança do Clima, Marina Silva, mas 
não veio a público até o início de dezembro. O 
plano foi mencionado em setembro pelo pre-
sidente Luiz Inácio Lula da Silva, junto com o 
anúncio de criação de uma autoridade climáti-
ca, que tampouco se materializou.

Avançou a construção do Plano Clima, 
principal eixo da política climática brasileira. 
A Estratégia Nacional de Adaptação (ENA)(5) 
foi à consulta pública em novembro. O texto 

dimensiona a grande vulnerabilidade do país 
a eventos extremos, como ondas de calor, se-
cas, enxurradas e deslizamentos de terra, e 
propõe diretrizes para garantir a produção de 
alimentos e de fornecimento de energia, em 
grande parte também dependente do regime 
de chuvas. A ENA dá ênfase à justiça climá-
tica, num cenário em que eventos climáticos 
podem levar mais 3 milhões de brasileiros à 
extrema pobreza a partir de 2030 e o custo de 
inação é estimado em R$ 1,8 trilhão no Produ-
to Interno Bruto (PIB) até 2050.

A Estratégia Nacional de Adaptação é a 
primeira fatia do Plano Clima que veio a pú-
blico, antes do anúncio de metas e meios de 
implementação dos planos setoriais de adap-
tação. A parte mais desafiadora na elaboração 
do Plano Clima ficou para ser divulgada em 
2025, com  a estratégia e os planos setoriais 
de mitigação. As ações terão de definir as tra-
jetórias nos setores em direção das emissões 
líquidas zero – meta que o Brasil se compro-
meteu a alcançar até 2050.

Durante o ano, o governo recusou a pos-
sibilidade de antecipar as emissões líquidas 
zero de 2050 defendida pelo Instituto Ta-
lanoa(6), embora o texto da NDC recomende 
que os países desenvolvidos façam isso, se-
guindo o princípio das "responsabilidades 
comuns porém diferenciadas” da Convenção 
do Clima. Uma fotografia da nossa trajetória 
de emissões de gases de efeito estufa indica 
uma queda suave nas próximas duas décadas 
e meia. Como se verá adiante, emissões líqui-
das zero em 2050 contam com volume consi-
derável de emissões remanescentes e captura 
proporcional a esse volume, via restauração 
florestal e também via produção de biocom-
bustíveis com captura de carbono.

A expectativa é que a política climática bra-
sileira conclua a fase de construção a caminho 
da COP-30, em Belém. O décimo aniversário 
do Acordo de Paris será um momento decisivo 
tanto para o país como para o planeta, no que 
talvez seja a última chance de conter o aqueci-
mento global no limite seguro, para populações 
e ecossistemas, do 1,5° C, marco que está para 
ser ultrapassado em breve.

(5) https://brasilparticipativo.presidencia.gov.br/processes/planoclima/f/315/
(6) https://politicaporinteiro.org/wp-content/uploads/2024/10/00_Policy-Talanoa-NDC-Final-20241021.pdf
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  Meta indicativa para 2030 e 2035
  Alocação setorial no horizonte 2025-2035
  Ações para o horizonte 2025-2035 por setor
  Desenho de trajetória viável para alcançar o “ponto de chegada” de emissões líquidas zero em 2050

A CAMINHO DA NEUTRALIDADE CLIMÁTICA
Trajetória das emissões brasileiras em GtCO2e com base na nova NDC do Brasil

Energia IPPU* Agropecuária LULUCF** Resíduos Orçamento atual

Orçamento em definição Trajetória em definição

2005

0

0,5

1,0

1,5

2,0

2,5

3,0

2016 2020 2025 2030 2035 2040 2045 2050

HORIZONTE
PLANO CLIMA

2025-2035

1,82

1,32
1,20

Meta 2035

* Processos Industriais e uso de produtos (IPPU)
** Uso da terra, mudança do uso da terra e florestas (LULUCF)
Fonte: Brazil. 2024 National Inventory Report (NIR)

2,04

2022

2,56

1,60

Net
Zero

Meta anunciada
entre 1,05 - 0,85
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1. Principal ponto a comemorar
Às vésperas da COP 29, em Baku, o Institu-

to Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe) di-
vulgou mais uma queda de 30,6% no desma-
tamento da Amazônia, o melhor resultado em 
nove anos. Em toda a série histórica, iniciada 
em 1988, a taxa só foi menor em cinco outros 
anos, de 2011 a 2015.

DESMATAMENTO NA AMAZÔNIA
Taxa anual de desmatamento desde 1988 na Amazônia (Em km2)*

Chama a atenção a parcela maior que em 
anos anteriores da área de desmatamento 
classificada como estágio final de degradação 
progressiva, quando a recorrência de quei-
madas provoca a perda da floresta: 27,41% do 
desmatamento entre agosto de 2023 e julho 
de 2024.

1990

* Taxa de desmate é medida entre agosto e julho do ano seguinte
Fonte: Inpe
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Esses quase 1,6 mil km2 de florestas que 
desapareceram pela ação do fogo em um ano, 
no entanto, não refletem integralmente o au-
mento das queimadas na região, agravada pe-
las mudanças climáticas.

Ainda no setor de mudança do uso da 
terra, o Cerrado, segundo maior bioma bra-
sileiro, registrou a primeira queda no desma-
tamento depois de cinco anos consecutivos 
de alta. A perda de vegetação nativa ainda se 
concentra na região da fronteira do Matopiba 
(Maranhão, Tocantins, Piauí e Bahia), onde 
se expande a produção de grãos como a soja, 
principal produto de exportação do país. O 
governo sinaliza com incentivos para conter 
o desmatamento na região. Em dezembro, o 
MMA atualizou critérios para enquadrar mu-
nicípios do Cerrado na lista de prioritários 
para combate ao desmatamento. Os requisi-
tos não eram revisados desde 2010. Mais da 
metade do desmatamento no bioma é autori-
zado por lei.

Segundo estimativa divulgada pelo Minis-
tério do Meio Ambiente e Mudança do Clima 
(MMA), com a redução no desmatamento nos 
dois biomas entre 2022 e 2024 deixaram de 
ser lançadas na atmosfera 400,8 milhões de 
toneladas de CO2e. Um valor próximo da di-
ferença entre as emissões de gases de efeito 
estufa registradas em 2020 e o compromisso 
assumido para 2025 por meio da NDC, de cor-
te para 1,32 GtCO2e.

A nova NDC brasileira reafirma a meta de 
desmatamento zero, mas esclarece que se tra-
ta de desmatamento “ilegal” zero: “por meio 
da eliminação do desmatamento ilegal e da 
compensação da supressão legal da vegetação 
nativa”. O texto submetido em novembro às 
Nações Unidas afirma que o Brasil instituirá 
incentivos econômicos positivos para a ma-
nutenção de florestas em propriedades rurais 
privadas. A lei florestal  autoriza os proprie-
tários rurais a desmatar entre 20% e 80% da 
área dos imóveis, dependendo do bioma. Cál-
culos do Observatório do Clima mostram que 
a NDC brasileira ainda acomodaria algo entre 
5.000 a 10.000 km2 por ano nos diferentes 
biomas(7).

(7) https://oc.eco.br/wp-content/uploads/2024/11/BREVE-
ANALISE-DA-SEGUNDA-NDC-DO-BRASIL-1.pdf

DESMATAMENTO NO CERRADO
Taxa anual de desmatamento desde 2002 no 
Cerrado (Em km2)*

2002
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2008

2010

2012

2013

2014

2015

2016

2017

2018

2019

2020

2021

2022

2023

2024

* Taxa de desmate é medida entre agosto e julho do ano seguinte
Fonte: Inpe
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A redução das emissões no setor de uso 
da terra contou sobretudo com o aumento da 
fiscalização e o combate a crimes ambientais, 
mas esse tipo de medida, de comando e con-
trole, tem efeito limitado nos esforços de con-
servação da floresta em pé. 

O Plano de Prevenção e Combate ao Des-
matamento na Amazônia (PPCDAm)(8) prevê 
a elaboração e a implementação de um Plano 
Nacional de Desenvolvimento da Bioecono-
mia até 2024, o que ainda não aconteceu. Em 
junho, foi publicada a Estratégia Nacional de 
Bioeconomia(9), mas só em novembro foi cria-
da a Comissão Nacional, a quem caberá elabo-
rar o plano no prazo de 
60 dias a partir da pri-
meira reunião, que se-
guia sem data marcada 
até o fechamento deste 
relatório. 

Outra meta do PP-
CDAm é destinar 29,5 
milhões de hectares de 
florestas públicas fede-
rais até 2027, uma par-
cela das áreas vulnerá-
veis ao desmatamento. Até o final deste ano, 
a expectativa é que 15 milhões de hectares 
sejam objeto de declaração de interesse para 
estudo. O PPCerrado(10) prevê destinar outros 
1,2 milhão de hectares de florestas públicas 
federais tanto para Unidades de Conservação 
(UCs) como para reconhecimento de direitos 
de comunidades tradicionais. 

A lei de pagamento por serviços ambien-
tais, sancionada em 2021, ainda não foi regu-
lamentada. A regulamentação deve ir à con-
sulta pública, que estava prevista para ocorrer 
ainda em 2024, mas sem data marcada até o 
fechamento desta edição.

A expansão das áreas protegidas, incluindo 
UCs e Terras Indígenas (TIs), avançou em 153 
mil hectares neste ano. No entanto, as UCs cria-
das são, na maioria, Reservas Particulares do 
Patrimônio Natural (RPPN), que, apesar da sua 
importância, contribuíram pouco na expansão 
em área. Foram 1.527 hectares protegidos com a 
criação de 20 RPPNS. As outras quatro Unidades 
de Conservação, criadas nas categorias Reserva 
Extrativista, Monumento Natural e Refúgio da 
Vida Silvestre, somaram 106.237 hectares.

Em relação às Terras Indígenas, o Minis-
tério da Justiça e Segurança Pública havia se 
comprometido(11) com o Ministério dos Povos 

Indígenas em homolo-
gar 14 TIs nos primeiros 
100 dias de governo. 
Até o início de dezem-
bro de 2024, foram pu-
blicadas 13 homologa-
ções, sendo 5 em 2024, 
totalizando 45 mil hec-
tares. Além das áreas 
já demarcadas, foram 
reconhecidos como ter-
ritórios de posse per-

manente das comunidades indígenas mais 
11 áreas, contabilizando mais de 1 milhão de 
hectares, que devem ser contabilizados assim 
que o processo de homologação for concluído.  

Ainda que não sejam contabilizadas como 
áreas protegidas, as terras remanescentes de 
quilombos representam a lente da justiça cli-
mática na agenda de ordenamento territorial. 
Além de preservarem o bem viver das comu-
nidades, contribuem para a mitigação das 
emissões de GEE e são aliadas na estratégia de 
adaptação climática. Em 2024, foram reconhe-
cidos 21 territórios quilombolas em diversos 
estados do Brasil.

2. Medidas adicionais ao controle do 
desmatamento são aguardadas

(8) https://www.gov.br/mma/pt-br/ppcdam_2023_sumario-rev.pdf
(9) https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2024/Decreto/D12044.htm
(10) https://www.gov.br/mma/pt-br/assuntos/combate-ao-desmatamento-queimadas-e-ordenamento-
ambiental-territorial/controle-do-desmatamento-1/ppcerrado/ppcerrado_4fase.pdf)
(11) https://apiboficial.org/2024/04/20/473-dias-de-governo-e-promessas-sobre-demarcacoes-de-lula-continuam-pendentes/

A LEI DE PAGAMENTO POR 
SERVIÇOS AMBIENTAIS, 

SANCIONADA EM 2021, AINDA 
NÃO FOI REGULAMENTADA. 

CONSULTA PÚBLICA DA 
REGULAMENTAÇÃO ERA 
AGUARDADA PARA 2024
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O Plano Nacional de Recuperação Nati-
va (Planaveg) traduz uma das apostas mais 
importantes de mitigação das emissões (via 
captura de carbono) e adaptação às mudanças 

ESTIMATIVA ATUALIZADA DO PASSIVO FLORESTAL
Passivo por tipologia de área e por bioma (Em milhões de hectares)

Amazônia Cerrado Mata
Atlântica

Caatinga Pampa Pantanal Sistemas 
costeiros

Terras Indígenas (TI) Imóvel Rural (IRU) Assentamentos Unidades de Conservação (UC)

14

12

10

8

6

4

2

0

16

3. Restauração florestal mantém
a meta lançada em 2016

climáticas. A restauração florestal é conside-
rada no texto da nova NDC brasileira como 
fator fundamental da estratégia do Brasil para 
alcançar a neutralidade climática em 2050. 
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A nova versão do Planaveg, para o período 
2025-2028, submetida à consulta pública em 
setembro de 2024, no entanto, retoma a meta 
lançada na primeira NDC brasileira, de recu-
perar 12 milhões de hectares até 2030, embora 
o passivo ambiental nas propriedades rurais 
tenha sido reestimado para 23,8 milhões de 
hectares. A maior fatia dessa meta (9 milhões 
de hectares) depende da regularização am-
biental das propriedades rurais, nas regras de-
finidas pelo Código Florestal em 2012 e ainda 
não implementadas. A insuficiência da efeti-
vação do Cadastro Ambiental Rural (CAR) se-
gue comprometendo o avanço da implemen-
tação do Código Florestal e a restauração das 
áreas degradadas em áreas privadas. Após 12 

TOTALTI IRU Assentamentos UC

Amazônia 14.030.3811.228.550 10.220.294 1.485.463 1.096.074

Cerrado 5.035.218191.406 4.673.965 53.079 116.768

Mata Atlântica 3.725.999219.176 3.423.890 19.235 63.698

Caatinga 558.059100.529 417.711 11.529 28.290

Pampa 318.5644.717 310.095 1.446 2.306

Pantanal 110.61820.023 86.333 4.254 8

23.786.3781.764.401 19.132.288 1.575.006 1.314.683

Sistemas costeiros –.– -.- -.- 7.539 7.539

anos, apenas 3%(12) das propriedades tiveram a 
análise do CAR concluída, com o agravante de 
que a base de dados do governo não divulga os 
números desde outubro de 2023.

Outros 2 milhões de hectares de vegetação 
serão recuperados, segundo o Planaveg, por 
meio da expansão da agropecuária sustentá-
vel em assentamentos de reforma agrária e 
na agricultura familiar. Os demais 1 milhão 
de hectares, em UCs, TIs e florestas públicas, 
alvo do programa Restaura Amazônia, do BN-
DES, de que se fala mais adiante. Dos resul-
tados do Planaveg, depende parte da meta de 
o Brasil alcançar emissões líquidas zero em 
2050. E também de barrar o processo de de-
gradação da Amazônia.

ESTIMATIVA ATUALIZADA DO PASSIVO FLORESTAL
Passivo por tipologia de área e por bioma (Em hectares)

(12) Onde Estamos na Implementação do Código Florestal? Radiografia do CAR e do PRA nos Estados Brasileiros – Edição 2024

Fonte: Planaveg, Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima (MMA)
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4. Agropecuária desalinhada
A agropecuária, o segundo setor que mais 

emite gases de efeito estufa no Brasil, atrás 
somente de mudança do uso da terra, com o 
qual também colabora, não tem indicadores 
claros de avanços nos esforços para redu-
zir suas emissões. Elas seguem aumentando 
desde 2018. Entre 2022 e 2023, a elevação das 
emissões do setor foi de 2%, para 631 milhões 
de toneladas de CO2e, de acordo com o SEEG(13).

O Plano Safra 2024/2025 tem apenas 2%(14) 
do total do crédito aos produtores rurais des-

tinados à linha Renovagro, que financia tec-
nologias de baixa emissão de carbono. O valor 
representa 15,7% dos investimentos que con-
tam com juros equalizados pelos contribuintes. 
Essa pequena parcela do crédito rural destina-
da à agricultura de baixa emissão de carbono 
é um dos pontos críticos detectados até aqui. 
Provisoriamente, enquanto não é divulgada a 
proposta de plano setorial de mitigação para a 
agropecuária, no conjunto do Plano Clima, va-
lem as metas lançadas em 2021 no Plano ABC+.

(13) https://plataforma.seeg.eco.br/
(14) https://plataforma.seeg.eco.br/?highlight=br-net-emissions-metano&_gl=1*7cdxeh*_ga*MzMwNjYzNDkwLjE3MTI2ODI2NTI.*_ga_
XZWSWEJDWQ*MTcyODU4NzI4OS4xOS4wLjE3Mjg1ODcyODkuMC4wLjA.

METAS DO PLANO ABC+, DE MITIGAÇÃO DAS EMISSÕES NA AGROPECUÁRIA
A meta de corte nas emissões até 2030 representa mais de 6 vezes o total obtido na primeira
fase do plano ABC, de 2010 a 2020, e depende sobretudo do avanço das florestas plantadas,
do manejo de resíduos da produção animal e da recuperação de pastagens degradadas

TECNOLOGIAS META
(Em milhões)

Sistema Plantio 
Direto (SPD)

Sistemas de 
Integração (SIN)

TOTAL ABC+

MITIGAÇÃO
(Em milhões)

Práticas para recuperação de pastagens Degradadas (PRPD) • (em ha) 30,0 113,7

Sistema Plantio Direto de Grãos (SPDG) • (em ha) 12,5 12,1

Sistema Plantio Direto de Hortaliças (SPDH) • (em ha) 0,08 0,88

Integração Lavoura-Pecuária-Floresta (ILFP) • (em ha) 10,0 34,1

Sistemas Agroflorestais (SAF) • (em ha) 0,1 37,9

Florestas Plantadas (FP) • (em ha) 4,0 510,0

Bioinsumos (BI) • (em ha) 13,0 23,4

Sistemas Irrigados (SI) • (em ha) 3,0 50,0

Manejo de Resíduos da Produção Animal (MRPA) • (em m3) 208,4 277,8

Terminação Intensiva (TI) • (em número de animais) 5,0 16,24

1.076,12
Mg CO2 eq

208,4(em m3)
(em hectare) 72,68

(em número de animais) 5,0
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Total da área 
potencial

27,7

PROGRAMA DE CONVERSÃO DE PASTAGENS DEGRADADAS
Área potencial para conversão em cada sistema agropecuário e florestal (milhões de hectares)

Intensificação da 
pecuária de corte

25,1

Intensificação da 
pecuária leiteira

16,9
Conversão para 

Silvicultura

11,5
Conversão para 

agricultura

8,8

Conversão para sistemas 
agroflorestas

7,1

O monitoramento público do Plano ABC+, 
adotado em 2020, na sequência da primeira 
década do Plano ABC, está limitado a um pai-
nel de acompanhamento de uma das linhas do 
plano. O painel gerencial(15) informa que, entre 
janeiro de 2020 e julho de 2024, o financiamen-
to para a recuperação de pastagens degradadas 
somou R$ 11,6 bilhões. Teriam sido recuperadas 
nesse período 55 milhões de hectares de pasta-
gens degradadas. Na primeira fase do plano, o 
Ministério da Agricultura e Pecuária (MAPA) 
contabilizou a restauração de 26,8 milhões de 
hectares. Apesar dos resultados contabilizados 
pelo ministério, ainda haveria no país 108 mi-

(15) https://dd.serpro.gov.br/publico/sense/app/1a98b6b3-82eb-467f-bcbb-b48a31161144/
sheet/88d4a99a-af35-4556-a160-6807baaaac57/state/analysis
(16) MAPA, 2024. Conversão de pastagens degradadas em sistemas de produção agropecuários e 
florestas sustentáveis. Plano de priorização de áreas e estimativas de investimento.

lhões de hectares de pastagem degradada, cer-
ca de 60% da área total ocupada pela pecuária, 
também de acordo com o MAPA.

O desenho das políticas públicas para a re-
dução das emissões no setor em 2024 concen-
trou as atenções em atrair mais investimen-
tos para tornar mais áreas aptas a pastagem, 
de acordo com o Programa Nacional de Con-
versão de Pastagens Degradadas em Sistemas 
de Produção Agropecuários e Florestais Sus-
tentáveis (PNCPD), lançado em dezembro de 
2023, e ainda em fase final de estruturação. O 
custo para recuperar 23,1 milhões de hectares 
é estimado em R$ 139 bilhões(16).

Fonte: Ministério da Agricultura e Pecuária (MAPA)
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O programa projeta transformar a maior 
parte da pastagem degradada em novo pas-
to, como indica o quadro abaixo, o que parece 
incompatível com outra provável prioridade 
do Plano Clima em construção: o aumento da 
produção de biocombustíveis, inclusive com 
captura e armazenamento de carbono. Ape-
nas um terço da área potencial seria conver-
tida para a agricultura, de acordo com o deta-
lhamento do programa.

O setor foi responsável por 75% das emis-
sões de metano no Brasil em 2022, um dos 
gases de efeito estufa, vindas sobretudo do 
processo digestivo do gado. Porém, ainda 
não planejou como pretende reduzir em 30% 
essas emissões até 2030, conforme compro-
misso assumido em 2021, quando o país se 
tornou signatário do Compromisso Global de 
Metano.

O rebanho bovino no país continua cres-

cendo. De acordo com o IBGE(17), eram 238,6 
milhões de cabeças de gado em 2023, cerca de 
4 milhões a mais do que no ano anterior. O 
Brasil segue tendo mais gado do que pessoas. 
Em 2023, a população brasileira foi estimada 
em 212,6 milhões de pessoas. 

Com alguma resistência na frente desti-
nada a reduzir as emissões da agropecuária, 
o setor investe em medidas de adaptação às 
mudanças climáticas. Entre elas, o ministé-
rio destaca: triplicar a oferta de recursos do 
Programa de Subvenção ao Prêmio do Segu-
ro Rural até 2032 e aprimorar o Zoneamento 
Agrícola de Risco Climático como instrumen-
to de gestão de risco na agropecuária até 2028. 
Diante do cenário de aumento dos períodos 
de seca, o MAPA defende agilizar as outorgas 
para irrigação e o processo de licenciamento 
ambiental de barramentos para acúmulo de 
água dentro das propriedades rurais.

(17) https://www.ibge.gov.br/explica/producao-agropecuaria/bovinos/br

O REBANHO NO BRASIL
Tamanho do rebanho
(Em milhões de cabeças)

54.842 - 1.294.262

1.384.189 - 2.456.213

2.765.715 - 8.774.410

10.128.610 - 18.162.632

18.891.916 - 33.994.0042022 2023

Distribuição do rebanho

234,8 238,6

Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE)

AM

RO
AC

RR
AP

PA

MT

MS

TO

MA

PI

BA

CE
RN
PB
PE

AL
SE

GO

MG

DF

SP

PR

SC

RS

RJ

ES



24

5. Energia renovável em alta, 
mas também novas barreiras 
para o consumidor

O setor de geração e distribuição de energia 
elétrica forma a espinha dorsal dos sistemas 
de produção do país, além de garantir quali-
dade de vida e inúmeras oportunidades para 
toda a população. Diferentemente de sistemas 
elétricos de outras economias, este setor não é 
a principal fonte de emissão do país. Mas não 
por isso ele não merece a atenção devida. 

O Brasil segue com uma matriz elétrica 
majoritariamente renovável, com forte par-
ticipação da geração hidrelétrica, apesar de 
desafios crescentes impostos pela crise cli-
mática, como mudanças no regime de chuvas. 
É clara a necessidade de adaptação climática 
dos sistemas hidrelétricos.

Em 2024, o governo 
brasileiro adotou medi-
das pontuais nessa dire-
ção, revisando modelos 
operacionais e de remu-
neração para melhorar 
a gestão dos reservató-
rios e promover a con-
tratação de capacidade 
de geração renovável. 
Por exemplo, o Minis-
tério de Minas e Ener-
gia (MME) publicou a 
Resolução nº 1/2024 do Conselho Nacional de 
Política Energética (CNPE), que aprimora a go-
vernança das metodologias e programas com-
putacionais utilizados no setor elétrico.

Além disso, o MME abriu consulta públi-
ca para o Leilão de Reserva de Capacidade na 
forma de Potência, por meio de sistemas de 
armazenamento, previsto para 2025. Essa me-
dida visa a incorporar tecnologias de armaze-
namento de energia, como baterias, para au-
mentar a flexibilidade e resiliência do sistema 
elétrico brasileiro.

Será crucial entender como o plano setorial 
de adaptação do setor de energia avançará de 
forma mais estruturante na adaptação.

Sobre a segurança energética do curto e mé-
dio prazo, o ministro de Minas e Energia, Ale-
xandre Silveira, declarou em setembro de 2024 
que não há risco iminente de racionamento. 
Porém, a seca persistente desde 2023 tem com-
prometido a geração hidrelétrica, forçando o 
aumento da dependência de usinas termelétri-
cas – mais caras e poluentes.

Essa realidade tem gerado o que pode ser 
chamado de uma “inflação marrom”. Diferen-
temente do conceito de “inflação verde”, usado 
em outros contextos para descrever o impacto 
do custo de transição para energias limpas, no 
Brasil, a pressão inflacionária está associada ao 
aumento do uso de combustíveis fósseis na ge-

ração elétrica. O aciona-
mento de termelétricas 
elevou os custos de pro-
dução de energia, que 
acabam repassados aos 
consumidores. 

Em setembro, a 
Agência Nacional de 
Energia Elétrica (Aneel) 
acionou a bandeira ta-
rifária vermelha no pa-
tamar 2, com cobrança 
extra de R$ 7,88 por 100 

kWh consumidos, devido à seca e ao maior 
uso de combustíveis fósseis. Em dezembro, a 
bandeira verde foi retomada, eliminando a co-
brança adicional e trazendo alívio temporário. 
Contudo, novos aumentos tarifários não estão 
descartados em 2025, dependendo das condi-
ções hidrológicas.

O aumento do custo da energia tem levado 
muitos consumidores a buscar a autoprodução, 
via placas solares e outros equipamentos de 
uso residencial, mesmo que não existam linhas 
de crédito ou incentivos fiscais para tanto.

Na realidade, em 2024, percebeu-se aumen-
to de barreiras à autoprodução e ao consumo de 
energia solar.

INFLAÇÃO MARROM: 
O ACIONAMENTO DE 

TERMELÉTRICAS ELEVOU 
OS CUSTOS DE PRODUÇÃO 

DE ENERGIA, QUE 
ACABAM REPASSADOS 
AOS CONSUMIDORES
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O governo federal elevou o Imposto de 
Importação sobre painéis solares, chegando 
agora a 25%, conforme publicado no Diário 
Oficial da União em 13 de novembro de 2024. 
A barreira afeta especialmente os custos dos 
painéis solares importados, que representam 
mais de 95% do mercado nacional. Segundo 
a Associação Brasileira de Energia Solar Foto-
voltaica (Absolar), a produção local de painéis 
é limitada a 1 GW por ano, enquanto a impor-
tação em 2023 superou 17 GW.

Embora o impacto direto no consumidor 
final seja considerado pequeno, o aumento 
pode prejudicar pequenas e médias empre-
sas. Além disso, no início do ano, o governo 
revogou descontos tributários (ex-tarifários) 
para 27 modelos de inversores solares, compo-
nentes essenciais que convertem energia de 
corrente contínua para alternada. Essas mu-
danças acumulam pressão sobre a cadeia de 
energia solar no Brasil.

Ainda assim, a participação de fontes re-
nováveis, especialmente solar e eólica, tem 
crescido significativamente, consolidando-se 
como componentes essenciais do sistema elé-
trico nacional. Em dezembro de 2024, o Bra-
sil atingiu 50 GW de capacidade instalada em 

energia solar, representando 20,7% da matriz 
elétrica nacional(18). Este marco posiciona o 
país como o sexto maior gerador de energia 
solar do mundo.

Até novembro de 2024, o país ultrapassou 
29 GW de capacidade instalada em energia eó-
lica, com 890 parques eólicos operando em 12 
estados, sendo 85% deles na região Nordes-
te. A expectativa é que, até 2028, a capacida-
de instalada supere 44 GW, correspondendo a 
13,2% da matriz elétrica brasileira. 

Do ponto de vista das políticas públicas 
sociais, o Programa Energia Limpa no Minha 
Casa, Minha Vida, instituído em julho de 2024, 
visa a reduzir os custos de energia elétrica para 
famílias de baixa renda por meio da instalação 
de sistemas de geração de energia renovável 
em unidades habitacionais. O governo fede-
ral destinou R$ 3 bilhões para a instalação de 
painéis solares em 500 mil moradias até 2027. 
Segundo informe do governo, até dezembro de 
2024, o programa já havia contratado mais de 
1 milhão de unidades habitacionais nas faixas 
1 e 2 do Minha Casa, Minha Vida, embora não 
haja dados específicos sobre quantas dessas 
unidades foram equipadas com sistemas de 
energia renovável.

(18) https://www.absolar.org.br/noticia/a-geracao-de-energia-solar-no-brasil-acaba-de-atingir-a-marca-historica-de-50-gigawatts-
gw-de-potencia-instalada-operacional-segundo-levantamento-da-associacao-brasileira-de-energia-solar-fotovoltaica/

MATRIZ ELÉTRICA BRASILEIRA EM 2024: PREDOMÍNIO DE FONTES RENOVÁVEIS
Hidrelétricas mantêm liderança com 55% da capacidade, enquanto energia solar e eólica ganham 
destaque, representando 30% da matriz elétrica nacional (Capacidade instalada em %)

Hidrelétrica

55%

Termelétricas e outras fontes fósseis

15%

Solar

21%

Eólica

9%

Fonte: Associação Brasileira de Energia Solar Fotovoltaica (ABSOLAR), Ministério de Minas e Energia (MME), 
Empresa de Pesquisa Energética (EPE) e Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS)
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6. Há transição energética? 
Apesar de as fontes renováveis terem au-

mentado sua participação na oferta de ener-
gia no país para 49,1% (contra 14,7% da média 
mundial), o Brasil mantém a expectativa de 
aumentar a produção de óleo e gás(19). O Plano 
Decenal de Energia (PDE)(20) projeta o aumen-
to da produção de óleo e gás até 2030 e 2031, 
respectivamente. No caso do petróleo, o PDE 
conta com a expansão da exploração de novas 
reservas, o que incluiria a Foz do Amazonas.

A atualização do PDE-2034(21) estima inves-
timentos na próxima década de cerca de R$ 
3,2 trilhões na expansão da oferta de energia. 
Desse total, 78% estão 
concentrados na indús-
tria de petróleo e gás 
natural, e o restante 
para energia elétrica e 
biocombustíveis. Nesse 
cenário, a participação 
do gás na oferta interna 
de energia subiria de 
11% para 14%, enquan-
to a de petróleo cairia 
de 35% para 30%.

A nova NDC brasi-
leira menciona a “transição para longe dos 
combustíveis fósseis” adotada na COP-28, de 
Dubai, sinalizando que os países desenvolvi-
dos deveriam ser os primeiros a abandonar 
essas fontes de energia. O texto afirma que o 
país “buscará a substituição gradual” do uso 
dos combustíveis fósseis por meio da eletrifi-
cação e do uso de biocombustíveis avançados, 
criando mandato inédito para o desenvolvi-
mento de medidas domésticas.

O Brasil produziu uma média mensal de 
4,2 milhões de barris de óleo equivalente em 
petróleo e gás por mês nos últimos 12 meses 

até outubro de 2024, em alta na média em 
relação ao ano anterior. O país figura como 
oitavo maior produtor de petróleo do mun-
do, superando os Emirados Árabes Unidos(22) 
e aumentando uma posição em relação ao ano 
anterior. Os principais produtores foram Es-
tados Unidos, Arábia Saudita, Rússia, Canadá, 
Iraque, China e Irã.

O Projeto de Lei Orçamentária Anual 
(PLOA) de 2025, apresentado pelo governo 
federal, projeta uma receita de R$ 126,8 bi-
lhões provenientes da exploração de recursos 
naturais, que incluem petróleo e gás natural. 

Este valor representa 
um aumento em rela-
ção aos R$ 110,1 bilhões 
estimados para 2024. 
Além disso, o PLOA 
2025 prevê um preço 
médio do barril de pe-
tróleo de US$ 80,79, 
superior aos US$ 75,77 
estimados anterior-
mente. Essas projeções 
indicam uma expecta-
tiva de crescimento nas 

receitas oriundas do setor de petróleo e gás 
para o próximo ano.

Em agosto, um decreto instituiu a Política 
Nacional de Transição Energética(23), que pre-
cede a elaboração de um Plano de Transição 
Energética, sem prazo definido. Na Política, a 
definição de uma transição justa inclui mini-
mizar impactos negativos até para empresas, 
o que pode representar inclusive uma maior 
sobrevida para térmicas a carvão. No mesmo 
dia, outro decreto(24) foi editado para aumen-
tar a oferta de gás natural no país, que tem 
origem fóssil.

(19) https://www.epe.gov.br/sites-pt/publicacoes-dados-abertos/publicacoes/PublicacoesArquivos/
publicacao-819/topico-715/BEN_S%C3%ADntese_2024_PT.pdf
(20) https://www.epe.gov.br/sites-pt/publicacoes-dados-abertos/publicacoes/PublicacoesArquivos/publicacao-804/topico-709/
Caderno%20de%20Previs%C3%A3o%20da%20Produ%C3%A7%C3%A3o%20-%20PDE%202034_padr%C3%A3o_V6.pdf
(21) https://www.epe.gov.br/sites-pt/publicacoes-dados-abertos/publicacoes/PublicacoesArquivos/publicacao-804/
topico-709/PDE%202034_Consolidac%CC%A7a%CC%83o%20de%20Resultados_20241106%20(1).pdf
(22) https://www.ibp.org.br/observatorio-do-setor/snapshots/maiores-produtores-mundiais-de-petroleo/?utm_source=chatgpt.com
(23) http://www.in.gov.br/web/dou/-/despacho-do-presidente-da-republica-580836599
(240 https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/decreto-n-12.153-de-26-de-agosto-de-2024-580606455

O BRASIL PRODUZIU UMA MÉDIA 
MENSAL DE 4,2 MILHÕES DE 

BARRIS DE ÓLEO EQUIVALENTE 
EM PETRÓLEO E GÁS POR 

MÊS NOS ÚLTIMOS 12 MESES 
E É O 8º MAIOR PRODUTOR 

MUNDIAL DE PETRÓLEO
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PARTICIPAÇÃO DE FONTES RENOVÁVEIS NA MATRIZ ENERGÉTICA BRASILEIRA
Oferta de energia no Brasil (Em % por fonte)

Energia Não Renovável (Petróleo e derivados, Gás Natural, Carvão mineral, Urânio e outras)
Energia Renovável (Hidráulica, Derivados da Cana, Lenha e Carvão Vegetal, Solar, Eólica e outras)

2004 2023

Fonte: Balanço Energético Nacional (BEN), ferramenta da EPE (Empresa de Pesquisa Energética)

Na mesma linha, a nova NDC brasileira tam-
bém afirma que o Brasil viabiliza uma segunda 
onda da transição energética, por meio de um 
novo ciclo de políticas públicas, do qual destaca:

LEI DO HIDROGÊNIO VERDE
Sancionada em agosto e 
acompanhada de incentivos 
fiscais de até R$ 18,3 bilhões 
até 2032. O marco legal tolera 

um nível de emissão maior do que o inicialmente 
previsto, mas o uso do novo combustível é visto 
como promissor para reduzir as emissões de 
gases de efeito estufa nos transportes e na 
indústria. É tido como um dos feitos da Nova 
Indústria Brasil (NIB), em sua missão 5, que visa 
à descarbonização e à transição energética. 
Uma primeira concessão de incentivo foi dada 

à Brasil Fortescue Sustainable Industrie Ltda, 
para processar hidrogênio em Pecém (CE)

LEI DOS COMBUSTÍVEIS 
DO FUTURO
Sancionada em outubro, 
estimula a produção de 
biocombustíveis no país, com 

o objetivo de promover a descarbonização 
no setor de transportes. A lei cria programas 
nacionais de diesel verde, de combustível 
sustentável para aviação e de biometano, além 
de aumentar a mistura de etanol e de biodiesel 
à gasolina e ao diesel. Fica estabelecido 
o marco regulatório para a captura e a 
estocagem de carbono, contabilizado também 
como avanço na NIB. A meta anunciada do 
“Combustível do Futuro” é evitar a emissão de 
705 milhões de toneladas de CO2 até 2037

80%

60%

40%

20%

80%

60%

40%

20%
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56,5%

43,5%

50,9%

49,1%
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As eólicas offshore são pontos de atenção 
nessa etapa de transição energética.  O marco 
legal para o estabelecimento desses geradores 
de energia a vento foi aprovado em dezem-
bro no Congresso com a inclusão de propostas 
que obrigam a contratação de usinas térmicas 
a gás natural, que funcionariam até 70% dos 
dias do ano, e estende a vida útil de térmicas 
a carvão da região Sul de 2028 para 2050. Até 
o fechamento deste relatório, o presidente 
Lula não havia sancionado a lei. O governo si-
nalizou que deveria vetar os chamados jabu-
tis e, em caso de derrubada dos vetos pelos 
parlamentares, poderia judicializar a questão.

Outro ponto de atenção é a falta de uma 
política clara para a exploração de minerais 
estratégicos para a transição energética. O 
país vem estimulando a pesquisa e a extração 
desse tipo de minérios, como o lítio, mas não 
há nitidez sobre a possibilidade de exploração 
em áreas protegidas na Amazônia. 

A questão mais polêmica na transição 
energética, no entanto, ainda é a exploração 
de óleo e gás. O peso do petróleo na econo-
mia brasileira, por um lado, e a expectativa 
de que países em desenvolvimento devem ter 
mais tempo para parar de produzir petróleo 
vêm justificando a resistência do governo e 
da Petrobras em limitar a exploração de novas 
fronteiras, como a chamada Margem Equa-
torial, entre os Estados do Amapá e do Rio 
Grande do Norte, e que envolve a foz do rio 
Amazonas. Em sua posse como presidente da 
Petrobras, em junho de 2024, Magda Cham-
briard afirmou que “não existe falar em tran-
sição energética sem mencionar quem vai 
pagar essa conta. E é o petróleo que vai pagar 
essa conta”(25).

O fato de o Brasil continuar a expandir 
suas fontes fósseis, sem um cronograma cla-
ro que indique quando iniciará e quando fi-
nalizará sua transição, indica que a política 
energética brasileira atual não configura uma 
transição energética efetiva. No Programa de 
Aceleração do Crescimento (PAC), 64% dos 
recursos destinados ao eixo de transição e se-
gurança energética são direcionados à indús-
tria de petróleo e gás, enquanto apenas 12% 
são destinados à geração de energia limpa(26). 

Embora o país tenha assumido o compro-
misso de zerar as emissões líquidas de gases 
de efeito estufa até 2050, não foram estabe-
lecidos prazos intermediários para a redução 
do uso e produção dessas fontes de energia. 
Essas observações refletem a necessidade de 
uma estratégia mais definida e ambiciosa 
para a transição energética no Brasil, alinha-
da com os compromissos climáticos interna-
cionais e com a promoção de fontes de ener-
gia mais sustentáveis.

(25) https://www.cnnbrasil.com.br/economia/negocios/petroleo-vai-pagar-conta-da-
transicao-energetica-diz-magda-chambriard/?utm_source=chatgpt.com
(26) https://www1.folha.uol.com.br/ambiente/2024/02/brasil-nao-tem-plano-definido-
para-abrir-mao-de-petroleo-e-gas.shtml?utm_source=chatgpt.com

PROGRAMA MOVER 
(MOBILIDADE VERDE)
Já há 116 empresas 
automobilísticas e da 
cadeia produtiva do 

setor habilitadas a receber um total de 
R$ 19,3 bilhões de créditos financeiros 
entre 2024 e 2028, que podem ser usados 
para abatimento de impostos federais em 
contrapartida a investimentos em Pesquisa & 
Desenvolvimento. O programa é contabilizado 
pelo Ministério do Desenvolvimento, 
Indústria e Comércio (MDIC) como estímulo 
a investimentos em maior eficiência 
energética. O ministério anunciará o 
lançamento em 2025 de uma Estratégia 
Nacional de Descarbonização Industrial

ENERGIAS DA AMAZÔNIA
Lançado em agosto de 
2023, o programa tinha 
como objetivo evitar a 
emissão de 1,5 milhão de 

toneladas CO2 por meio da redução do uso 
do óleo diesel como principal fonte para 
a geração de energia elétrica na região 
Amazônica. Depois do desligamento da usina 
termelétrica de Parintins (AM), ainda em 2023, 
não foram divulgados avanços no programa
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7. Inteligência artificial (IA) mais 
próxima da política climática

Em 12 de novembro de 2024, o Plano Bra-
sileiro de Inteligência Artificial (PBIA) foi pu-
blicado no Diário Oficial da União, consolidando 
sua adoção oficial. O plano estabelece diretri-
zes para o desenvolvimento e aplicação ética da 
inteligência artificial no Brasil, com um orça-
mento previsto de R$ 23 bilhões até 2028. Fru-
to de uma proposta do Conselho Nacional de 
Ciência e Tecnologia (CCT), o PBIA inclui ações 
inovadoras que prometem transformar setores 
estratégicos e contribuir para o cumprimento 
de metas climáticas. Entre os avanços, destaca-
-se a criação do Sistema Inteligente de Previsão 
de Extremos Climáticos (Sipec), projetado para 
antecipar eventos extremos com até 12 meses 
de antecedência. Esse sistema pode se tornar 
uma ferramenta essencial para reduzir danos 
humanos e econômicos em um país altamente 
vulnerável às mudanças climáticas.

Outro marco é o compromisso de investir 
R$ 500 milhões em infraestrutura energética 
renovável para viabilizar 42 projetos ao longo 
de cinco anos, uma medida crucial diante da 
crescente demanda energética da inteligência 
artificial. Esses projetos incluem a implemen-
tação de fontes de energia limpa, como solar 
e eólica, além de tecnologias de resfriamento 

eficientes e equipamentos com menor consu-
mo energético para data centers e instalações 
de IA. 

A urgência é evidente: data centers, que 
atualmente consomem cerca de 1% da ener-
gia global, têm sua demanda projetada para 
crescer exponencialmente nos próximos anos. 
No Brasil, que ainda conta com abundância 
de energia renovável e condições geográficas 
favoráveis para esses centros, o desafio será 
garantir que o desenvolvimento digital não 
comprometa comunidades nem sobrecarre-
gue recursos naturais.

O PBIA ainda precisa ser integrado ao Plano 
Clima em 2025 para maximizar seu impacto. As 
soluções de IA podem ser aplicadas de forma 
transversal, abordando tanto a mitigação quan-
to a adaptação climática. Além disso, é funda-
mental que se avance na regulação do uso da 
IA no Brasil, ainda em debate no Congresso, 
para garantir que a tecnologia seja utilizada de 
forma ética e sustentável. Com a demanda por 
data centers e outras infraestruturas digitais 
em expansão, 2025 será um ano crucial para 
alinhar essas políticas, aproveitando o poten-
cial do PBIA como ferramenta estratégica tam-
bém para a agenda climática.

DISTRIBUIÇÃO DE INVESTIMENTOS DO PBIA NO BRASIL
Com um investimento de R$ 23 bilhões até 2028, o PBIA busca impulsionar inovação em IA, prever 
extremos climáticos e integrar tecnologia a fontes renováveis (Em %)*

Infraestrutura Energética Renovável

Desenvolvimento e Implementação de Sistemas de IA

Pesquisa, Desenvolvimento e Capacitação

Integração ao Plano Clima e Regulamentação

* Estimativa Baseada no Plano

3%

44%

35%

18%
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8. Política fiscal sob pressão dos 
extremos climáticos

Um dos grandes embates na agenda polí-
tica e econômica do Brasil em 2024 foi a dí-
vida pública. Das disputas entre o Presidente 
da República e o presidente do Banco Central 
no início do ano, passando pela apresentação 
das propostas de ajuste fiscal pelo Ministro da 
Fazenda ao Congresso Nacional, esse tem sido 
o tema central. No entanto, na nossa visão, a 
política climática segue no ponto cego des-
sa conversa, apesar de sua evidente conexão 
com a sustentabilidade fiscal e o crescimento 
econômico de longo prazo.

Com uma dívida pública próxima de 80% 
do PIB e taxas reais de juros entre as mais altas 
do mundo (8% em termos reais), o país já ope-
ra no limite fiscal. Em um mundo mais quen-
te e de clima mais instável, os R$ 50 bilhões 
gastos na remediação de um único desastre 
de grandes proporções, como as enchentes no 
Rio Grande do Sul, representam quase 75% do 
total que o governo planeja economizar em 
dois anos com as recentes medidas de corte 
de gastos. Essa comparação expõe a magni-
tude dos custos da inação climática e reforça 

a necessidade de uma abordagem fiscal que 
priorize a resiliência e a adaptação. 

As enchentes escancararam uma realidade 
inadiável: não incorporar os riscos climáticos 
ao planejamento fiscal equivale a conduzir 
uma economia às cegas. A ausência de meca-
nismos robustos para prever e mitigar impac-
tos da mudança do clima também perpetua 
taxas de juros altíssimas e limita investimen-
tos essenciais para o crescimento sustentável. 

O Brasil ainda carece de um arcabouço 
fiscal que priorize a adaptação climática e o 
desenvolvimento sustentável. Um passo ini-
cial na direção certa: o Ministério do Planeja-
mento e Orçamento (MPO) iniciou neste ano 
a identificação dos gastos climáticos nos orça-
mentos da União. Essa ação, parte do projeto 
"Classificadores do Gasto Público em Mudan-
ça Climática, Gestão de Riscos e Biodiversida-
de", busca aplicar metodologias desenvolvidas 
pelo Banco Interamericano de Desenvolvi-
mento (BID) para aprimorar a transparência 
e a eficiência dos investimentos públicos em 
áreas cruciais para a mudança do clima. 

O PESO DOS DESASTRES CLIMÁTICOS NO AJUSTE FISCAL BRASILEIRO
Os R$ 50 bilhões gastos com as enchentes no Rio Grande do Sul em 2024 representam
75% do total que o governo planeja economizar em dois anos com cortes de gastos, evidenciando
o impacto da inação climática nas finanças públicas

PACOTE DE CORTE DE GASTOS DO GOVERNO ENTRE 2025-2026

0% 100%

Fonte: Governo Federal

10% 20% 30% 40% 50% 60% 70% 80% 90%

Gastos com a recuperação das enchentes no Rio Grande do Sul
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9. Planejar o Brasil de 2050, 
impactado pela mudança do clima

Em 2024, o MPO, liderado por Simone Te-
bet, iniciou a formulação da Estratégia Brasil 
2050, um plano de longo prazo para o desen-
volvimento sustentável do país. A Portaria nº 
244, de 7 de agosto de 2024, estabeleceu os 
procedimentos e o prazo para a elaboração da 
proposta, que deverá ser finalizada até 31 de 
julho de 2025. 

Embora o MPO tenha esclarecido que a 
Estratégia Brasil 2050 não equivale a uma 
Long-Term Strategy (LTS) a ser submetida à 
Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre 
Mudança do Clima (UNFCCC), o instrumento 

aborda os impactos das mudanças climáticas 
como um de seus eixos estruturantes. A cons-
trução da estratégia envolverá análise situa-
cional, definição de megatendências, elabo-
ração de cenários e identificação de forças e 
fraquezas, com foco no desenvolvimento e na 
redução das desigualdades. Ao considerar os 
efeitos das mudanças climáticas, o MPO bus-
ca antecipar riscos e melhorar a capacidade 
de resposta a incertezas futuras, promovendo 
políticas públicas estruturantes que prepa-
rem o país para os desafios climáticos e de-
mográficos previstos até 2050.

Fonte: Ministério do Planejamento e Orçamento (MPO) e Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (UNFCCC)

ESTRATÉGIA BRASIL 2050 VS. LONG-TERM STRATEGY
Uma comparação entre a abordagem multissetorial da Estratégia Brasil 2050
e o compromisso climático das Long-Term Strategies submetidas à UNFCCC, destacando 
diferenças de foco, obrigatoriedade e alcance

ASPECTO ESTRATÉGIA BRASIL 2050 LONG-TERM STRATEGY (LTS)

Objetivo Principal Desenvolvimento sustentável e 
redução de desigualdades

Redução de emissões de gases
de efeito estufa (GEE)

Prazo de Implementação Até 2050 Geralmente até 2050 ou 2100

Foco Políticas estruturantes para clima, 
economia e demografia

Planos climáticos para
atender à UNFCCC

Obrigatoriedade Voluntário Vinculado aos compromissos
do Acordo de Paris

Envolvimento Internacional Não é submetida à UNFCCC Submissão obrigatória à UNFCCC

Abordagem Multidimensional
(clima, economia, demografia)

Focada na transição para
economia de baixo carbono
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10. Adaptação é um termo para o 
futuro, ainda que mais próximo

O Brasil ganhou uma Estratégia Nacional 
de Adaptação(27), submetida a consulta pública, 
no ano em que, além das enchentes, o país en-
frentou a pior estiagem em 75 anos, com parce-
las dos biomas Amazônia, Cerrado e Pantanal 
queimadas.

Primeira parte do Plano Clima Adaptação, 
a estratégia busca lidar com riscos climáticos 
dinâmicos e complexos a partir de metas e 

IMPACTO VERIFICADO DA MUDANÇA DO CLIMA
Anomalias de chuvas intensas, dias secos e ondas de calor entre 2011 e 2020
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Chuvas intensas prolongadas

Usando o período 
de 1961-1990 como 
referência

Dias secos consecutivos
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Usando o período 
de 1961-1990 como 
referência

(27) https://brasilparticipativo.presidencia.gov.br/processes/planoclima/f/315/

indicadores monitoráveis diante de impactos 
severos já observados, resultado de eventos ex-
tremos de El Niño e La Niña, mas não somente. 
Esses fenômenos atmosférico-oceânicos ten-
dem a se acentuar com o aumento da tempe-
ratura da Terra. O detalhamento dos meios de 
implementação e do financiamento das ações 
é aguardado no âmbito de 16 planos setoriais a 
serem apresentados em janeiro de 2025.
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Usando o período 
de 1961-1990 como 
referência

Ondas de calor
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  Aumento de temperatura e de ondas de calor em todas as macrorregiões

  Aumento de chuva anual na região Sul

  Aumento de chuva extrema nas regiões Norte, Sudeste e Sul

  Aumento de secas nas regiões Nordeste, Centro-oeste e Sudeste

  Aumento de vento severo nas regiões Norte, Nordeste, Sudeste e Sul

  Aumento do nível do mar, temperatura do mar, ondas de calor marinha

  Acidificação do oceano em toda a costa brasileira

O gasto público neste ano para gestão de 
riscos e desastres mais do que triplicou du-
rante o ano, sem contar com os bilhões de 
reais destinados em créditos extraordinários 
ao Rio Grande do Sul. Um programa para pro-
mover capacidade adaptativa em cerca de 300 
municípios e regiões considerados críticos 
à mudança do clima é aguardado ainda para 
este ano. O programa AdaptaCidades apoiará 
a elaboração de planos municipais de adapta-
ção. A meta do governo é já ter as prefeituras 
engajadas na iniciativa no primeiro trimestre 
de 2025, como parte de um esforço para uma 
governança multinível, envolvendo cada vez 
mais os atores subnacionais.

A agenda de adaptação tende a ganhar mais 
espaço em 2025 no MMA e em todo o governo, 
para que diversos ministérios também entre-
guem ações ligadas à adaptação na COP-30.

Investimentos públicos ainda carecem de 
alinhamento com a agenda climática, embora 
o MPO tenha adotado uma lente de resiliência 
climática (ao lado de equilíbrio fiscal e justiça 
social) para reavaliar gastos públicos, e tam-
bém esteja considerando mudança climática 
como componente no planejamento de longo 
prazo, até 2050, previsto para ser divulgado em 
2025. Um plano de enfrentamento à emergên-
cia climática chegou a ser anunciado em ju-
nho, mas ainda não foi lançado.

Calcula-se que eventos associados à mudan-
ça do clima tenham causado no Brasil danos 
materiais de mais de R$ 421 bilhões entre 2014 
e 2023, com quase 5 milhões de pessoas atingi-
das diretamente. O cenário traçado na Estraté-

gia considera plausíveis os seguintes impactos, 
com perdas de vidas, danos à saúde, prejuí-
zos em safras agrícolas, comprometimento do 
abastecimento de água, da geração de energia e 
danos à infraestrutura:

Fonte: MMA, Estratégia Nacional de Adaptação, em consulta Pública
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11. Financiamento climático ganha 
corpo, mas ainda requer impacto

O ano será lembrado como marcante no to-
cante ao financiamento climático não apenas 
por conta da negociação da nova meta global 
em Baku, a chamada NCQG (New Collective 
Quantified Goal on Climate Finance), mas tam-
bém pela mudança de escala e diversificação 
de instrumentos no Brasil. A presidência 
brasileira do G20 mobilizou diversos atores 
públicos e privados em torno da temática e 
houve uma inédita ampliação na agenda do-
méstica.

A diversificação de instrumentos financei-
ros foi notável. Os principais instrumentos 
em uso no financiamento climático no Brasil 
continuam sendo os 
empréstimos do tipo fi-
nanciamento concessio-
nal, principalmente no 
âmbito público, como 
Fundo Clima e Plano 
Safra. Como destaca-
mos abaixo, houve uma 
expansão significativa 
de recursos nessa dire-
ção. Além disso, instru-
mentos antes limitados, 
como garantias, começaram a ser experimen-
tados via o programa Ecoinvest, enquanto es-
truturas de blended finance ganharam impulso. 
E continuou disponível uma limitada fatia de 
recursos de subvenções, via projetos do Fun-
do Amazônia e outros, como acesso a fundos 
climáticos internacionais. O governo do Brasil 
também lançou uma plataforma para mobili-
zar recursos para projetos de descarbonização 
e adaptação, a Plataforma de Investimentos do 
Brasil – BIP, com sete projetos já cadastrados(28).

A emissão de títulos verdes soberanos no 
mercado internacional aumentou o finan-
ciamento climático no país em 2023 a níveis 

nunca vistos. Uma segunda emissão de títu-
los verdes, também de cerca de R$ 10 bilhões, 
feita em junho de 2024, mais do que dobra a 
previsão de aporte no Fundo Clima em 2025, 
para R$ 21,2 bilhões(29). Apenas na linha reem-
bolsável do Fundo, gerida pelo BNDES, houve 
contratação de cerca de R$ 7 bilhões em 7 me-
ses, no ano de 2024, representando um recor-
de em termos de alocação de recursos para 
projetos que visam a contribuir com transição 
em diversos setores e também adaptação.

Durante o ano, um primeiro contrato de 
financiamento do Fundo Clima para adapta-
ção foi assinado com o município de Campi-

nas (SP). E o aumento 
do limite dos valores 
de empréstimos para 
descarbonização bene-
ficiou a Sigma Lithium 
(R$ 487 milhões), que 
minera lítio no Vale do 
Jequitinhonha (MG), e 
uma fábrica para produ-
ção de etanol de milho 
em Querência (MT), no 
valor de 500 milhões. O 

maior número de contratos tem como objeto a 
construção de centrais fotovoltaicas, de acordo 
com informações lançadas pelo BNDES(30).

Há preocupações da sociedade civil orga-
nizada, no âmbito do Comitê Gestor do Fun-
do Clima, com relação à eficiência de carbono 
desses investimentos: até o momento, os in-
dicadores de redução de emissões reportados 
pelo BNDES são de pouco mais de 3 milhões 
de toneladas de CO2e, para o ano de 2024. Há 
expectativa de melhorias e de uma eventual 
adoção de metas de apoio à implementação da 
NDC e do Plano Clima na construção do Plano 
Anual de Alocação de Recursos de 2025.

(28) https://www.gov.br/fazenda/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/transformacao-ecologica/bip
(29) https://politicaporinteiro.org/2024/09/26/cresce-previsao-de-gastos-publicos-
com-a-emergencia-climatica-em-2025-mas-sera-suficiente/
(30) https://www.bndes.gov.br/wps/portal/site/home/transparencia/centraldedownloads

A DIVERSIFICAÇÃO DE 
INSTRUMENTOS FINANCEIROS FOI 
NOTÁVEL. OS PRINCIPAIS EM USO 
NO FINANCIAMENTO CLIMÁTICO 
NO BRASIL CONTINUAM SENDO 

OS EMPRÉSTIMOS DO TIPO 
FINANCIAMENTO CONCESSIONAL
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O FUNDO CLIMA JÁ APROVOU R$ 7,36 BILHÕES EM 2024
Valores aprovados correspondem a 2,5 vezes das aprovações do Fundo Clima de 2013 a 2023
– 3 bilhões a preços de hoje (Em R$ bilhões)

Recebido do Orçamento Aprovação Desembolso

2018
0,42

0,19
0,08

2019
0,0

0,03
0,22

2020
0,59

0,07
0,13

2021
0,32

0,21
0,08

2022
0,45

0,98
0,17

2023
0,64

0,82
0,69

2024*
10,46

7,36
0,57

* Outubro de 2024

Dos R$ 10 bilhões que ingressaram no BNDES em abril de 2024, a carteira de R$ 7,36 bilhões foram 
aprovados em apenas 7 meses e os demais R$ 2,6 bilhões vom deliberação ainda este ano

Fonte: Banco Nacional do Desenvolvimento (BNDES)

Desenvolvimento Urbano Resiliente e Sustentável 0,04

CARTEIRA VALOR EM R$ BILHÕES

Indústria Verde 0,69

Logística de Transporte, Trasnporte Coletivo e Mobilidade Verdes 1,51

Transição Energética 5,12

TOTAL 7,36
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A área de mineração também foi bene-
ficiada com aumento de recursos no Orça-
mento de 2025, em grande parte destinados 
à pesquisa mineral. Minérios considerados 
estratégicos à transição energética ganharam 
prioridade na agenda de governo, mas ain-
da sem uma política definida e com riscos a 
áreas protegidas na Amazônia(31).

A proposta de lei orçamentária para 2025 
reduz ligeiramente a previsão de gastos para 
o combate ao desmatamento: serão R$ 986 
milhões destinados ao combate de  desmata-
mentos e incêndios e à conservação da bio-
diversidade. A proposta prevê recursos cla-
ramente insuficientes para a gestão de riscos 
e desastres, que teve de triplicar os gastos 
durante este ano.

O Fundo Clima e o Fundo Amazônia (com 
recursos a fundo perdido) financiam a pri-

meira parte do projeto Arco da Restauração, 
que prevê o reflorestamento de 6 milhões de 
hectares na Amazônia, com a estimativa de 
captura de 1,65 bilhão de toneladas de carbo-
no até 2030. Por ora, o programa conta com 
R$ 1 bilhão dos R$ 51 bilhões necessários para 
cumprir a meta. O BNDES também lançou 
outra linha de financiamento no valor de R$ 
1 bilhão para florestas, o que reafirma o pa-
pel do banco como principal hub de finan-
ciamento climático no país, como mostra o 
Ecossistema do Financiamento Climático(32).

Os canais de financiamento público têm, em 
geral, enorme potencial, caso critérios de ali-
nhamento com o Plano Clima e com a NDC bra-
sileira sejam adotados(33). Atualmente, eles não 
transparecem critérios específicos que permi-
tam “marcar” ou aferir financiamento climático 
na mobilização e no desembolso de recursos.

(31) https://politicaporinteiro.org/wp-content/uploads/2024/03/Minerais-estrategicos-e-a-transicao-energetica-Politica-por-Inteiro.pdf
(32) https://institutotalanoa.org/wp-content/uploads/2024/09/00_NOAukpact-Desktop-v20240912.pdf
(33) https://institutotalanoa.org/wp-content/uploads/2024/09/00_NOAukpact-Desktop-v20240912.pdf

Painel do Ecossistema do Financiamento Climático publicado por Política Por Inteiro
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Destacamos nesse grupo o Novo Progra-
ma de Aceleração do Crescimento (PAC), o 
Plano Safra e o Fundo Nacional de Desenvol-
vimento Científico e Tecnológico (FNDCT). 
Enquanto o Plano Clima é construído e pen-
sa-se setorialmente na transição da econo-
mia brasileira, instrumentos como o Novo 
PAC, liderado pela Casa Civil com a previsão 
de R$ 1,7 trilhão de investimentos, já estão 
em andamento.

Quanto ao financiamento privado, para ca-
nalizá-lo para as prioridades do Plano Clima e 
da NDC, é necessário reconhecer os perfis de 
investimento dentro do ecossistema de finan-
ciamento, de modo a potencializar a contribui-
ção dos atores. Uma das lacunas é que cenários 
climáticos e trajetórias de emissões do país não 
são conhecidos nem utilizados para construir 
portfólio de iniciativas, projetos, programas e 
plataforma-país. É preciso mais articulação en-
tre os atores do ecossistema para que os toma-
dores de decisão façam uso desses cenários nos 
seus planejamentos de ações.

Entre os avanços, destaca-se a melhoria na 
coordenação entre diferentes tipos de capital, 
como venture capital e private equity, para alo-
car recursos em soluções climáticas por meio 
de estruturas de financiamento de risco, co-
nhecidas como blended finance. Esse modelo 
combina recursos públicos e privados, viabi-
lizando investimentos em projetos de maior 
risco e alto impacto.

Parte do Fundo Clima, um primeiro lei-
lão do Ecoinvest foi realizado em outubro, 
para estimular a oferta de crédito para a des-
carbonização, mediante oferta de recursos 
públicos com taxas de juros de 1% ao ano 
a instituições financeiras privadas. O mi-
nistro Fernando Haddad (Fazenda) estimou 
uma alavancagem de R$ 45 bilhões a partir 
da oferta de R$ 7 bilhões de recursos públi-
cos. Ou seja, de mais de 6 vezes. Um segundo 
leilão do Ecoinvest está previsto  para finan-
ciar a conversão de pastagens degradadas. O 
programa tem como política a exclusão de 
investimentos em óleo e gás, além de carvão 
mineral(34). O Ecoinvest é uma das iniciativas 

lançadas no eixo “finanças sustentáveis” do 
Plano de Transformação Ecológica (PTE)(35).

Outra iniciativa do PTE é a taxonomia sus-
tentável, em consulta pública até março do 
ano que vem. A taxonomia consiste em um 
sistema de classificação de investimentos 
que contribuem para objetivos climáticos, 
ambientais ou sociais. Diversos atores, tanto 
do setor público quanto privado, destacam a 
importância dessa padronização para o finan-
ciamento. Além de estabelecer critérios de 
exclusão para atividades não sustentáveis, a 
taxonomia tem o potencial de mitigar riscos 
ambientais e sociais, garantindo que os inves-
timentos gerem impactos positivos. Na ver-
são em consulta em 2024, projetos carbono-
-intensivos estavam no rol de atividades “de 
transição”, levantando preocupação quanto 
ao nível de alinhamento da forma final da ta-
xonomia com a NDC e o Acordo de Paris. 

Novas estratégias de financiamento ainda 
são desenvolvidas para ações a serem detalha-
das pelo Plano Clima, de transição para uma 
economia de baixa emissão de gases de efeito 
estufa e resiliente ao aumento da temperatura. 
Por ora, o financiamento de medidas de adap-
tação representa o maior gargalo e clama por 
uma estratégia para resolvê-lo. Como temos 
defendido no Instituto Talanoa, o financia-
mento para adaptação precisa ser intencional. 

Por fim, a governança do financiamen-
to climático pelo governo federal é comple-
xa, marcada por diversas iniciativas em de-
senvolvimento simultâneo. Um exemplo é o 
Ecoinvest, que nasceu com uma governança 
própria, mesmo estando vinculado ao Fundo 
Clima. Embora o CIM tenha o papel de coor-
denar essas políticas, o Plano Clima represen-
ta uma oportunidade ainda maior: a de criar 
uma espinha dorsal capaz de alinhar ações e 
direcionar fluxos financeiros de forma clara 
e estratégica, potencializando seu impacto. O 
“financiamento da transição para baixo car-
bono” está no centro da política climática 
agora, ao passo que a “transição das finanças” 
para um sistema alinhado ao Acordo de Paris 
requer atenção. 

(34) https://sisweb.tesouro.gov.br/apex/f?p=2501:9::::9:P9_ID_PUBLICACAO_ANEXO:23448
(35) https://politicaporinteiro.org/wp-content/uploads/2024/03/Plano-de-Transformacao-
Ecologica-do-que-se-trata-politica-por-inteiro-20240328.pdf
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12. Finalmente, o Brasil terá sistema 
de preços de carbono

O Projeto de Lei que cria o Sistema Brasilei-
ro de Comércio de Emissões (SBCE) foi final-
mente aprovado em novembro, depois de nove 
meses de paralisia na tramitação e um debate 
que já durava 15 anos. A sanção ainda não ha-
via ocorrido no fechamento deste relatório. 

O texto aprovado pelo Congresso estabelece 
que atividades que emitem acima de 25 mil to-
neladas de CO2e (tCO2e) por ano terão de obe-
decer a novos limites a serem estabelecidos por 
um futuro órgão gestor do sistema. Atividades 
que emitem acima de 10 mil tCO2e por ano 
também estarão sob controle.

Entre as atividades mais intensivas em 
carbono, estão a produção de petróleo e gás, 
cimento, alumínio, ferro e aço, transporte aé-
reo e os frigoríficos. A atividade agropecuária, 
embora seja responsável por grande fatia das 
emissões de gases de efeito estufa no Brasil, 
ficou de fora do mercado regulado.

O SBCE permitirá a negociação de Cotas 
Brasileiras de Emissão (CBE) e de certificados 
de redução ou remoção verificada de emissões 
(CRVE). A regulamentação do SBCE já vem 
sendo discutida em grupo de trabalho no CIM, 

mas o funcionamento do mercado regulado de 
carbono e a consequente contribuição para re-
duzir emissões deve demorar pelo menos mais 
quatro anos. Segundo estimativas da iniciativa 
Clima e Desenvolvimento (2022), o SBCE brasi-
leiro poderá cobrir 16% das emissões nacionais.

Coincidentemente, o mercado regulado de 
carbono no Brasil começa a tomar forma no 
momento em que a COP 29 concluiu as nego-
ciações do dispositivo do Acordo de Paris que 
operacionaliza acordos bilaterais para reduzir 
as emissões ou fazer a remoção de gases de 
efeito estufa em determinado país para ajudar 
o outro a cumprir a própria meta climática. São 
os Resultados de Mitigação Transferidos Inter-
nacionalmente (ITMOS).

Na nova NDC submetida em novembro, o 
Brasil explicita pela primeira vez a intenção 
de transferir esses resultados de mitigação in-
ternacionalmente, sob o Artigo 6 do Acordo 
de Paris. A NDC deixa claro que o limite su-
perior da meta para 2035, 1,05 GtCO2e, serve 
para que qualquer resultado excedente seja 
vendido ou transferido para apoiar outras 
Partes a cumprir suas metas. 

Operadores de fontes emissoras a 
partir de 25.000 tCO2e precisarão 
conciliar suas emissões e, se 
necessário, recorrer à compra de 
CBEs ou CRVEs para cumprir o 
limite estabelecido

Operadores de fontes emissoras 
a partir de 10.000 tCO2e precisam 
reportar suas emissões

1 CBE 1 CRVE

SBCE

CIM
Órgão 

deliberativo
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1

2

1

2

1
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COMO VAI FUNCIONAR O SBCE
O sistema é essencial para o Brasil 
alcançar suas metas climáticas ao 
longo da próxima década

1

2
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13. Governança da política climática
Em 2024, o termo “governança climática” 

ganhou força, migrando da esfera técnica 
para o centro das discussões políticas, com 
foco na criação de novas instituições. Entre 
os destaques, está o anúncio do Presidente 
da República sobre a intenção de instituir um 
estatuto jurídico para a emergência climática 
e uma autoridade dedicada aos impactos das 
mudanças do clima — propostas que, por ora, 
permanecem no campo das intenções. 

No caso do SBCE, a criação de uma Autori-
dade Climática segue dependente de um de-
senho institucional robusto, que deverá ser 
desenvolvido após a sanção da lei.

Simultaneamente, o CIM avançou na re-
visão da Política Nacional sobre Mudan-
ça do Clima (PNMC), instituída pela Lei 
12.187/2009, em um 
processo conduzido ao 
longo de 2024 com a 
participação de repre-
sentantes do Fórum 
Brasileiro de Mudan-
ça do Clima (FBMC). 
Há expectativa de que 
o Executivo envie um 
projeto de lei ao Con-
gresso Nacional, con-
dicionado a um cená-
rio político favorável. 
A proposta inicial apresentada ao CIM in-
clui a introdução de práticas como relatórios 
anuais e avaliações independentes, sinali-
zando esforços para fortalecer a governança 
climática.

No campo intergovernamental, destaca-se 
a criação do Conselho da Federação, voltado 
a alinhar União, estados e municípios em te-
mas prioritários como adaptação climática, 
transição energética e conservação ambiental. 
Apesar de estar em fase inicial, o Conselho já 
representa uma oportunidade para descen-
tralizar o planejamento climático e envol-
ver mais ativamente governos subnacionais, 
ajustando políticas às especificidades locais. 
A introdução do conceito de Federalismo Cli-
mático, ainda que recomendatório, é um pas-

so promissor para construir uma governança 
climática mais inclusiva e multinível.

Já no âmbito extragovernamental, o gover-
no federal promoveu esforços para engajar a 
sociedade no desenvolvimento do Plano Cli-
ma, recebendo mais de 20 mil contribuições 
via canais online e promovendo audiências 
regionais. Também anunciou a retomada das 
conferências de meio ambiente e abriu con-
sulta pública para a estratégia de adaptação 
do Plano. Apesar disso, persistem críticas 
quanto à falta de diálogo qualificado, sobre-
tudo sobre as metas da NDC e os cenários de 
emissões considerados no Plano Clima.

Na NDC submetida à ONU em novembro 
de 2024, o governo declarou: “O Plano Clima 
estabelecerá uma visão integrada para a agen-

da climática nacional, 
envolvendo o gover-
no federal, estados, o 
Distrito Federal e mu-
nicípios, juntamente 
com a sociedade civil, 
o setor privado e a co-
munidade científica, 
em resposta à crise cli-
mática.” Para que essa 
visão se concretize, é 
imprescindível avançar 
com metas claras e in-

tegradas, que articulem estados, municípios, 
consórcios regionais e outros arranjos, além 
de regulamentar os agentes econômicos.

Embora os avanços discursivos sejam po-
sitivos, o Brasil ainda carece de clareza em 
sua nova arquitetura climática. A criação de 
novos papéis institucionais é natural, mas 
exige capital político e melhor capacidade de 
mobilização do “ecossistema de autoridades 
e lideranças”. O CIM precisa aprimorar sua 
eficiência e efetividade. No entanto, isso não 
dispensa a necessidade de um conselho par-
ticipativo, com interações mais frequentes, 
qualificadas e transparentes com a socieda-
de civil e o setor privado. Somente assim será 
possível transformar ambições em ações con-
cretas à altura da crise climática.

A INTRODUÇÃO DO CONCEITO 

DE FEDERALISMO CLIMÁTICO 

É UM PASSO PROMISSOR 

PARA CONSTRUIR UMA 

GOVERNANÇA CLIMÁTICA MAIS 

INCLUSIVA E MULTINÍVEL
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
A caminho da COP de Belém, realizada 

num momento crítico para as negociações 
globais do clima, o Brasil concluirá em 2025 o 
Plano Clima, com o detalhamento das políti-
cas necessárias ao alcance dos compromissos 
assumidos internacionalmente. Mais do que 
a coluna vertebral da política climática brasi-
leira, o Plano Clima traçará o caminho para a 
transformação ecológica do país. O plano se-
gue em elaboração no âmbito do Comitê In-
terministerial sobre Mudança do Clima (CIM), 
composto por 23 ministérios e presidido pela 
Casa Civil. Câmaras de participação social, 
articulação interfederativa e assessoramen-

POLÍTICA NACIONAL SOBRE MUDANÇA DO CLIMA

PLANO CLIMA 2024-2025

MITIGAÇÃO ADAPTAÇÃO

Estratégia Nacional de Mitigação Estratégia Nacional de Adaptação

Planos Setoriais de Mitigação Planos Setoriais de Adaptação

Agricultura e pecuária
Biodiversidade
Cidades + mobilidade
Gestão de riscos e desastres
Indústria
Energia
Transportes
Igualdade racial e combate ao racismo
Povos e comunidades tradicionais
Povos indígenas
Recursos hídricos
Saúde
Segurança alimentar e nutricional
Oceano e zona costeira
Turismo
Agricultura familiar

Agricultura e pecuária
Uso da terra e florestas

Cidades,  incluindo mobilidade urbana
Energia + mineração

Indústria
Resíduos

Transportes

* Estratégias transversais para a ação climática: Transição Justa (populações vulneráveis, emprego e renda, outros); Impactos 
socioeconômicos e ambientais da transição; Meios de implementação (financiamento, novas regulações, outros); Educação, capacitação, 
pesquisa, desenvolvimento e inovação; Monitoramento, gestão avaliação e transparência

to científico, criadas em junho, seguiam sem 
integrantes definidos.Há sinais de dificuldade 
na pactuação de metas setoriais para a redu-
ção das emissões de gases de efeito estufa.

Sem precedente na história brasileira, o 
Plano Clima tem como objetivo geral “orien-
tar, promover, implementar e monitorar ações 
coordenadas que visem à transição para uma 
economia com emissões líquidas zero de gases 
de efeito estufa até 2050 e à adaptação à mu-
dança do clima de sistemas humanos e natu-
rais, por meio de estratégias de curto, médio e 
longo prazo, à luz do desenvolvimento susten-
tável e da justiça climática”. 
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A modelagem que orienta a elaboração do 
Plano Clima considera que os setores de mu-
dança do uso da terra e de energia já terão 
emissões negativas de gases de efeito estufa 
a partir de 2040. Ou seja, vão capturar mais 
carbono da atmosfera do que o total de suas 
emissões. Isso porque seria impossível zerar, 
mesmo em 2050, emissões de metano da pe-
cuária, de óxido nitroso da agricultura e de 
dióxido de carbono de parte dos processos in-
dustriais. A partir de 2040, um volume gran-
de de captura de CO2 teria de vir de processos 
de restauração florestal e de produção de bio-
combustíveis com captura de carbono. 

A construção do Plano Clima terá em 2025 
seu momento mais desafiador.  As mesmas difi-
culdades enfrentadas na definição de uma nova 

meta de corte nas emissões de gases de efeito es-
tufa para 2035 serão multiplicadas no momento 
de definir metas por setores, num caminho que 
garanta emissões líquidas zero até 2050. 

O ano em que o Acordo de Paris completará 
o décimo aniversário será crítico para o país 
e também para o planeta. As novas ambições, 
a serem apresentadas pelos países-membro 
da Convenção do Clima até 10 de fevereiro, 
dirão se será possível conter o aquecimento 
global em limites já não tão seguros. No texto 
da nova NDC, o Brasil recomenda que países 
desenvolvidos antecipem suas metas de neu-
tralidade de emissões, assim como tomem a 
dianteira na transição dos combustíveis fós-
seis, uma questão que o próprio país precisa-
rá enfrentar em 2025.

PROJEÇÕES DO PLANO CLIMA
Trajetória das emissões brasileiras em GtCO2e com base na nova NDC do Brasil

Energia IPPU* Agropecuária LULUCF** Resíduos

* Processos Industriais e uso de produtos (IPPU) ** Uso da terra, mudança do uso da terra e florestas (LULUCF)
Fonte: Coppe UFRJ

2020 2030 2040 2050

DIMENSÃO 
DE DIFÍCIL 

ABATIMENTO
Exemplos:

CH4, N2O, CO2 de 
processo
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Expansão das áreas protegidas

Efetividade das UCs

Autos de infrações contra a flora

Desmatamento na Amazônia (Prodes)

Desmatamento no Cerrado (Prodes)

Cadastros Ambientais Rurais (CARs) com análise concluída

Solitações de adesões ao Programa de Regularização Ambiental (PRA)

Orçamento autorizado na Ação Orçamentária 214N/fiscalização de flora

Emissões líquidas do setor Uso da Terra e Florestas

EMISSÕES DO DESMATAMENTO

% de juros equalizados de investimento do Plano Safra destinados ao ABC

Área de lavouras de grãos

Produtividade média de grãos

Área de pastagem

Área de pastagens degradadas

Idade de abate do rebanho

Emissões da Fermentação entérica

Rebanho bovino (Cabeças)

Produção de carne bovina (Carcaça equivalente)

EMISSÕES DA AGROPECUÁRIA

Como estamos
em relação

à meta
TRAJETÓRIA2020 2021 2022

276 Mha

53,7%

3.261

10.851 Mha

7.900 Mha

0,4%

55,0%

0

1.000 MtCO2e

980 MtCO2e

6,7%

70,9 Mha

3,64 t/ha

162,5 Mha

102,8 Mha

37 a 42 meses

371,9 MtCO2e

217 milhões

10 mTon

578,8 MtCO2e

276 Mha

54,3%

3.941

13.038 Mha

8.500 Mha

0,4%

52,0%

R$ 78,1 milhões

1.118 MtCO2e

1.114 MtCO2e

10,3%

75,9 Mha

3,61 t/ha

162,7 Mha

100,7 Mha

37 a 42 meses

382,5 MtCO2e

224 milhões

9,7 mTon

600,8 MtCO2e

279 Mha

55,1%

4.888

11.594 Mha

10.700 Mha

0,6%

51,0%

R$ 136,3 milhões

805 MtCO2e

949 MtCO2e

18,7%

80,1 Mha

4,07 t/ha

164,3 Mha

112,0 Mha

37 a 42 meses

404 MtCO2e

234 milhões

10,7 mTon

622,0 MtCO2e

EN
ER

G
IA

Produção de unidades termelétricas (carvão)

Subsídios de contratação de térmicas a carvão (CDE)

Evolução do percentual de adição de biodiesel no diesel

Meta de CBIOs 

Produção de petróleo

Consumo interno de gás

Oferta interna de energia eólica+solar

Participação das energias renováveis na Oferta Interna de Energia (OIE)

Emissões da geração de energia elétrica

EMISSÕES TOTAIS DA OFERTA DE ENERGIA (SEM TRANSPORTE)

META 2030
293 Mha

100,0%

Aumentar ano a ano

0 Mha

6.320 Mha

100,0%

Aumentar ano a ano

Aumentar ano a ano

428 MtCO2e a -29 MtCO2e

614 MtCO2e a 165 MtCO2e

100,0%

85,3 Mha

4,44 t/ha

162 Mha

74 Mha

34 meses

401,6 Mt CO2e

225 milhões

13 mTon

551 MtCO2e

0 GWh

R$ 0

15%

95.000.000

5,3 Mbarril/dia

172 Mm3/dia

Aumentar ano a ano

55,0%

14 MtCO2e

70 MtCO2e

10.952 GWh 16.523 GWh 6.994 GWh

R$ 697 milhões R$ 776 milhões 928 milhões

11% 10% 10%

14.530.000 24.859.823 35.980.000

2,9 Mbarril/dia 2,9 Mbarril/dia 3,0 Mbarril/dia

72,1 Mm3/dia 76,0 Mm3/dia 91,0 Mm3/dia

2,3% 2,9% 3,5%

48,4% 44,7% 47,4%

52 MtCO2e 61 MtCO2e 76 MtCO2e

218 MtCO2e 219 MtCO2e 213 MtCO2e

2023

279 Mha

55,6%

7.930

9.001 Mha

11.011 Mha

1,3%

49,0%

R$ 116,8 milhões

–.–

–.–

14,0%

80,6 Mha

3,97 t/ha

179,4 Mha

114,0 Mha

36 meses

–.–

234 milhões

10,7 mTon

–.–

7.702 GWh

738 milhões

12%

37.470.000

3,4 Mbarril/dia

–.–

4,3%

49,1%

55 MtCO2e

211 MtCO2e

Fontes: ANP, Aneel, Abiec, Clima e Desenvolvimento, Conab, CNPE, DOU, EPE, IBGE, Ibama, 
ICMBio, Inpe, Lapig, MapBiomas, Siop, SFB, SEEG

INDICADORES TALANOA
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LISTA DE ACRÔNIMOS
ABIN    Agência Brasileira de Inteligência
AGU    Advocacia-Geral da União
ANA    Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico
ANAC    Agência Nacional de Aviação Civil
ANP    Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis
APEX    Agência Brasileira de Promoção de Exportações e Investimentos
BCB    Banco Central do Brasil
BNDES    Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social
Casa Civil    Casa Civil da Presidência da República
CEMADEN    Centro Nacional de Monitoramento e Alertas de Desastres Naturais
CENAD    Centro Nacional de Gerenciamento de Riscos e Desastres
CFSS    Conselho Federal de Saúde Suplementar
CIM    Comissão Interministerial para os Recursos do Mar
CMN    Conselho Monetário Nacional
Consea    Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional
EMBRAPA    Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária
FUNAI    Fundação Nacional dos Povos Indígenas
GSI    Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República
IBAMA    Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis
INMET    Instituto Nacional de Meteorologia
INPE    Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais
MAPA    Ministério da Agricultura e Pecuária
MCID    Ministério das Cidades
MCTI    Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação
MD    Ministério da Defesa
MDA    Ministério do Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar
MDIC    Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços
MDS    Ministério do Desenvolvimento Social e Assistência Social, Família e Combate à Fome
ME    Ministério da Economia
MEC    Ministério da Educação
MF    Ministério da Fazenda
MGI    Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos
MIDR    Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional
MIR    Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional
MJ    Ministério da Justiça
MJSP    Ministério da Justiça e Segurança Pública
MMA    Ministério do Meio Ambiente
MMAMC    Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima
MME    Ministério de Minas e Energia
MMUL    Ministério da Mulher
MPA    Ministério da Pesca e Aquicultura
MPI    Ministério dos Povos Indígenas
MPO    Ministério do Planejamento e Orçamento
MRE    Ministério das Relações Exteriores
MT    Ministério dos Transportes
MTE    Ministério do Trabalho e Emprego
MTUR    Ministério do Turismo
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